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Participantes: Maurício Requião de Sant’Ana, Roxana Cardoso Brasileiro Borges, Antônio Lago Júnior, 

Adriana Wyzkowski, Ana Thereza Meireles Araújo, Emanuel Lins Freire Vasconcelos, Vicente da Cunha 

Passos Júnior, Helena Loureiro Martins, Rafael Santana, Luana Houriuchi, Márcio Augusto Costa, Rodrigo 

Nascimento.   

 

Objetivos: Verificar de que maneira a deficiência mental se coloca como um fator que dificulta a realização 

dos direitos da personalidade. 

Problema(s) 
A autonomia se coloca como importante fator para a realização dos direitos da personalidade, especialmente 

quando se pensa no uso ativo destes direitos (BORGES, 2007). Dito de outra forma, a proteção da 

personalidade não implica somente a garantia da não violação por terceiros, mas também a de poder seu 

titular a desenvolver, dentro dos limites da lei, do modo que considerar mais adequado. 

As pessoas com deficiência mental, especialmente por serem até data recente consideradas como incapazes 

no ordenamento jurídico brasileiro, com formal diminuição na sua autonomia, têm histórico quadro de 

violação dos seus direitos da personalidade. Os registros históricos são inúmeros e encontrados tanto no 

Brasil (ARBEX,2013; RATTON, 1979) como no exterior (FOUCAULT, 2012). 

Recentemente, entretanto, com o Estatuto da pessoa com deficiência, estas pessoas foram retiradas do rol de 

incapazes do Código Civil, podendo, apenas na estrita medida da necessidade, vir a sofrer limitações 

pontuais na sua capacidade (REQUIÃO, 2016). 

Esta igualdade formal no que toca à capacidade, entretanto, não implica, necessariamente, num reflexo no 

modo como se realizam os direitos da personalidade dessas pessoas, notadamente em função da existência do 

estigma que acompanha tais sujeitos (GOFFMAN, 1975) 

 

Hipótese(s) 
A retirada da condição de incapaz da pessoa com deficiência mental, embora tenha facilitado a realização dos 

seus direitos da personalidade, não a igualou à das pessoas sem deficiência, notadamente por conta da 



continuidade da existência do estigma. 

Resultado(s)  esperado(s) 
Produção de artigo(s) com a comunicação dos resultados da pesquisa. 

Realização de palestra(s) apresentando os resultados da pesquisa. 
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Levantamento 

de bibliografia  

 

  X 

 

  X 

      

Leitura de 

livros e artigos 

 

   

 

  X 

      

Fichamentos   

  X 

 

 X 

 

  X 

    

Análise e 

discussão dos 

dados 

    

   

 

  X 

 

  X 

  

Produção de 

artigo(s) 

   

  

 

 X 

 

 

    X 

 

  X 

 

   X 

 

Revisão dos 

trabalhos 

          

  X 

Relatório         

 

  X 
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Produção 

 

 

Produção 

bibliográfica 

Tipo Título Ano Pontuação 

1 Revista A2 

(RDCC) 

O incidente de 

desconsideração 

da personalidade 

jurídica: o novo 

Código de 

Processo Civil 

entre a garantia e 

a efetividade 

2017 85 

2 Capítulo de livro Reflexões sobre a 

lesão na visão de 

Orlando Gomes 

2017 24 

3 Capítulo de livro Considerações 

sobre a interdição 

no Novo Código 

de Processo Civil 

2016 24 

4 Obra individual Estatuto da pessoa 

com deficiência, 

incapacidades e 

interdição 

2016 200 

5 Revista A2 

(RDCC) 

As mudanças na 

capacidade e a 

inclusão da 

tomada de decisão 

apoiada a partir do 

Estatuto da Pessoa 

com Deficiência. 

2016 85 

6 Revista B1 

(Revista de 

processo) 

Considerações 

sobre a interdição 

no projeto do 

novo Código de 

Processo Civil 

2015 70 

Total    488 



 

 

Considerações sobre as pontuações dos livros: 

 

Item 2: Obra produzida a partir de seminário temático, integrando graduação e pós-graduação, com 

participação de professores da UFBA e da USP. 

 

Item 3: Obra que versa sobre as mudanças geradas pelo CPC-2015. Conta com a participação de 

professores de Universidades como a UFPE, a UFBA, a USP, a UFPR, a UFRGS, a PUC/SP, a UFAL, 

a UFES, a UNICAP, a PUCMINAS, a UFMG, a FADISP, a UERJ, a UFRJ, a UFRRJ, a UFPA, a 

UFPB, a UFCE, a UIT/MG, a UNIPAR-PR, a UFMA, dentre várias outras. 

 

Item 4: Livro produzido como produto de tese de doutorado defendida e aprovada no PPGD-UFBA, 

dentro da temática das linhas de pesquisa do programa e de respectivos grupos de pesquisa. Trata de 

tema inovador, tendo sido o primeiro livro com perfil acadêmico sobre o tema no Brasil. Encontra-se 

no momento esgotada, dada a alta procura. Grande impacto em citações. 

 

 

Produção técnica Tipo Especificações Ano Total 

1 Pareceres para 

revistas jurídicas 

RDCC (2); 

ESMAT (1); 

POPULUS (2);  

Revista Xurídica 

da Universidade 

de Santiago de 

Compostela (1) 

2017 6 

2 Apresentações de 

trabalho 

6 2017 6 

3 Relatório de 

pesquisa 

1 2017 1 

4 Pareceres RDCC (4) 2016 4 

5 Entrevistas, mesas 

redondas, 

programas e 

comentários na 

mídia 

2 2016 2 

6 Apresentação de 

trabalho 

2 2016 2 

7 Apresentação de 

trabalho 

2 2015 2 

8 Entrevistas, mesas 

redondas, 

programas e 

comentários na 

mídia 

2 2015 2 

Total    25 

 

Total Consolidado 513 

 


